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Resumo

Analisamos o discurso jurídico do Procurador da República 

Deltan Dallagnol na apresentação da denúncia do Ministé-

rio Público Federal contra o ex-presidente Lula, no âmbito 

da Operação Lava-Jato. Interessa-nos mostrar quais as es-

tratégias utilizadas pelo Procurador para organizar e legiti-

mar seu discurso perante a opinião pública. Objetivamos 

compreender quais cenografias foram acionadas para con-

vencer a sociedade a aderir ao universo discursivo deste 

discurso jurídico. Empreendemos uma análise discursiva 

a partir das categorias de cena englobante, cena genérica, 

cenografia e cena validada, de Maingueneau (2013). Os 

resultados apontam para a construção de um discurso 

midiático que se apresenta sob a forma de verdade ab-

soluta. Antes de consolidar-se como uma denúncia formal, 

a cenografia da denúncia do Procurador alinha-se a estraté-

gias de espetacularização midiática, posicionando-o como 

principal protagonista em cenal. 
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Abstract

We analyze the legal discourse of the Prosecutor of 

Brazilian Government Deltan Dallagnol in the presentation 

of the complaint of the Federal Public Ministry against 

Brazilian former President Lula, in Lava-Jato Operation. 

We are interested in showing the strategies used by the 

Prosecutor to organize and legitimize his discourse before 

public opinion. Our objective is to understand which 

scenographies were used to convince society to adhere 

to the discursive universe of this juridical discourse. Our 

Discourse Analysis uses categories of global scene, generic 

scene, scenography and validated scene, of Maingueneau 

(2013). The results point to the construction of a media 

discourse that presents itself in the form of absolute truth. 

Before consolidating itself as a formal complaint, the 

scenography of the Prosecutor’s complaint is aligned with 

strategies of media spectacularization, positioning him as 

the main protagonist.

Keywords: Mediatization. Lava-Jato Operation. Federal 

Public Ministry. Juridical discourse. Scenography.

Resumen

Analizamos el discurso jurídico del Procurador de la 

Republica de Brasil Deltan Dallagnol en la presentación de la 

queja del Ministério Público Federal contra el ex presidente 

brasileño Lula en el âmbito de la Operación Lava-Jato. Nos 

interesa mostrar las estrategias utilizadas por el Procurador 

para organizar y legitimar su discurso ante la opinión pública. 

Intentamos comprender qué escenografías se utilizaron 

para convencer a la sociedad a adherirse al universo 

discursivo de este discurso jurídico. Realizamos un análisis 

discursivo utilizando las categorias de escena global, escena 

genérica, escenografía y escena validada, por Maingueneau 

(2013). Los resultados apuntan a la construcción de un 

discurso mediático que se presenta en la forma de verdad 

absoluta. Antes de consolidarse como denuncia formal, la 

escenografía de la denuncia del Procurador está alineada 

con las estrategias de espectacularización mediática, 

posicionando-lo como protagonista principal de la escena.
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Apontamentos Iniciais 

As democracias contemporâneas são, cada vez mais, in-
fluenciadas pela presença e atuação dos meios de comuni-
cação. A mídia tem se apresentado como elemento funda-
mental dos processos democráticos e condição sine qua non 
para os movimentos dos diversos campos sociais. Estamos 
assistindo ao que se denomina como a “midiatização da so-
ciedade”, em que o acesso às linguagens e tecnologias utili-
zadas pela mídia se tornaram indispensáveis para os fazeres 
dos mais diversos campos e atores sociais. 

Desde a emergência da operação Lava-Jato, que apro-
ximou a relação entre a mídia e a justiça, cenas de “espe-
tacularização” de instituições jurídicas e agentes da justiça 
invadem os lares brasileiros, conectados pelas redes televisi-
vas e pela mídia digital. É como se a ação jurídica fosse colo-
cada em cena e os meios de comunicação acabassem virando 
o palco privilegiado para os envolvidos, que delineiam suas 
encenações. Mais do que o “protagonismo do judiciário”, o 
que estamos assistindo é a exacerbação do decisionismo e do 
ativismo judicial aliados a uma midiatização acentuada do 
processo penal (César, 2016 1).

No dia 14 de setembro de 2016 este palco midiático foi 
utilizado pelo Procurador da República Deltan Dallagnol, 
principal coordenador da força-tarefa da operação Lava-
Jato no Ministério Público Federal (MPF), para uma coletiva 
de imprensa que contou com a presença de todos os inte-
grantes da força-tarefa do MPF na Lava Jato. Na ocasião, o 
Procurador apresentou uma denúncia contra o ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, a mulher dele, Marisa Letícia, e 
mais seis pessoas no âmbito da Lava Jato. Sob o enfoque da 
comunicação e da linguagem, nos debruçamos justamente 
sobre essa denúncia, analisando o discurso jurídico cons-
truído pelo Procurador neste contexto, tomamos a mídia 
como objeto de investigação, compreendendo-a como um 
dos principais administradores do capital simbólico do ju-
diciário brasileiro, como uma verdadeira “arena” que possi-
bilita notoriedade, protagonismo, reconhecimento social e 
visibilidade pública.

1 César, B.T. (2016). Entrevista disponibilizada em 26 de janeiro de 2016, a Inter-
net. Acesso em 03 fev. 2016, em: http://goo.gl/s1bSpT	

A partir dos estudos da Análise do Discurso (AD) de linha 
francesa, tentamos mostrar regularidades e mecanismos por 
meio dos quais se produz e se interpreta a fala em situação de 
comunicação. Utilizamos as categorias de cena englobante, 
cena genérica, cenografia e cena validada, de Maingueneau 
(2013), para mostrar de que forma o Procurador organizou 
a sua fala para legitimar seu discurso diante dos holofotes da 
mídia para convencer a sociedade a compactuar e confirmar 
o discurso jurídico, materializado sob a forma de verdade 
absoluta.

O campo jurídico e suas lógicas pelas lentes da mídia

Partimos da perspectiva bourdiana que vê a ideia de 
“campo” como espaço de disputas de poder entre grupos. 
Bourdieu entende que as necessidades dos agentes e o cho-
que de interesses específicos entre os atores são definidos no 
“campo”, onde se desenvolvem as estratégias nas relações de 
poder. Martino (2003) diz que a noção de campo pode ser 
entendida como espaço estruturado de posições, ocupadas 
por agentes em competição e sua lógica independe desses 
agentes. Para o autor, o campo se define primeiramente 
como espaço, lugar abstrato, onde age o pessoal especializa-
do no jogo pela conquista da hegemonia.

Nossa ênfase é na relação de entrelaçamento entre o 
campo jurídico e o midiático, que acaba contribuindo para 
uma atuação espetacular da justiça. O campo jurídico, ao 
nosso ver, tornou-se um lugar de relações de poder, onde 
seus agentes usam a mídia a serviço de seus próprios inte-
resses e se colocam na posição de portadores de verdades e 
valores transcendentais e universais (Bourdieu, 1986). O 
campo midiático apresenta-se, então, como hegemônico, 
promovendo a publicitação, estimulando o debate e confe-
rindo visibilidade pública aos atos de poder da Justiça.

Neste artigo, temos como ponto de partida a ideia de que 
o campo jurídico tem uma dinâmica própria e se conecta di-
retamente com outros campos de poder, na mesma medida 
em que está carregado de estratégias de dominação impostas 
pelos meios institucionais. A partir do conceito de habitus, 
Bourdieu entende o campo jurídico como
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[...] o lugar de concorrência pelo monopólio de dizer o direito, 
quer dizer, a boa distribuição (nomos) ou a boa ordem, no qual 
se defrontam agentes investidos de competência ao mesmo tempo 
social e técnica que consiste essencialmente na capacidade reco-
nhecida de interpretar (de maneira mais ou menos livre ou autô-
noma) um corpus de textos que consagram a visão legítima, justa, 
do mundo social. É com esta condição que se podem dar as razões 
quer da autonomia relativa do direito, quer do efeito propria-
mente simbólico de desconhecimento, que resulta da ilusão da sua 
autonomia absoluta em relação às pressões externas. (Bourdieu, 
1989, p. 212).

Nesta lógica, o autor entende que a ação jurídica está 
diretamente ligada ao poder, seja na concorrência dos pro-
fissionais da área, seja naqueles que necessitam de justiça 
para a defesa dos seus interesses. Partilhamos da ideia de 
Shiraishi (2008) quando aponta que a noção de campo ju-
rídico utilizada por Bourdieu é um importante instrumento 
para compreender o universo social do mundo jurídico, que 
acaba organizando as relações e delimita os espaços, onde os 
“operadores do Direito” concorrem entre si pelo monopólio 
do direito de dizer o Direito. 

Madeira (2007) afirma que entre os campos sempre há 
uma interpenetração e existe uma relação entre o campo jurí-
dico com os demais campos. Essa relação se dá na medida em 
que “há proximidade de interesses e afinidades dos habitus, 
ligados a formações familiares e escolares similares, o que 
favorece o parentesco das visões de mundo” (Madeira, 2007, 
p. 26). Nesse sentido, os campos sociais, segundo Bourdieu 
(2000), se entrelaçam ao campo midiático, ou seja, se unem 
por um fazer, uma estratégia ou elemento comum aos seus 
interesses. Esses perpassam o interesse de serem vistos na es-
fera pública e cumprirem suas agendas e intenções junto aos 
demais campos.

Para Rodrigues (1997), os campos sociais necessitam dos 
media para praticar suas funções expressivas, marcando pre-
sença no espaço público e reconhecendo-o como lugar de 
visibilidade e notoriedade perante a sociedade. Trata-se de 
uma verdadeira ascendência do campo midiático como um 
elemento integrador das relações que se estabelecem nos 
campos sociais fazendo emergir fenômenos de midiatização, 

ou seja, colocando em primeiro plano a mídia, suas lingua-
gens e estratégias. A mídia não é apenas importante na cons-
trução da percepção pública sobre o campo jurídico, mas tem 
um papel fundamental nas (re)configurações de suas lógicas 
e movimentos. 

Tomemos como exemplo a operação Lava Jato e a sua ne-
cessidade de legitimação perante a opinião pública. A visão 
da acusação ganhou rosto através da força-tarefa em Curitiba 
e seus discursos do bem contra o mal. Um valiosíssimo exem-
plo de que a posição ocupada pelas instituições jurídicas e 
seus atores têm potencial para criar uma verdadeira guerra 
de verdades preconcebidas, a partir da ideia de conferir ver-
dade a algo ou transformar uma versão em fato. Nesses pro-
cessos midiáticos de divulgação do campo jurídico, opta-se, 
por vezes, por reiterar e sedimentar acusações midiáticas sem 
que tenha ainda havido uma condenação formal. 

Ao nosso ver, a Lava Jato inova nesse processo de apro-
ximação entre o campo midiático e o campo jurídico ao se 
ancorar na mídia e assumir uma nova postura – a de um jul-
gamento midiático. Esse “jogo” é maximizado pela inserção 
da tecnologia na sociedade, que acaba permeando diver-
sos campos sociais e, a midiatização, acaba se tornando um 
processo que é próprio desta complexificação dos processos 
midiáticos. As novas tecnologias permitem um processo de 
comunicação em tempo real que torna acessível as formas de 
visibilidade (Sodré, 2002). Assim, “a sociedade contempo-
rânea rege-se pela midiatização, quer dizer, “pela tendên-
cia à virtualização” ou telerrealização das relações humanas, 
presentes na articulação do múltiplo funcionamento institu-
cional e de determinadas pautas individuais de conduta com 
as tecnologias da comunicação” (Sodré, 2002, p. 21). Ou 
seja, a mídia segue tendo um papel central na sociedade, mas 
agora não mais como mediadora, mas como uma “marca, 
modelo, matriz, racionalidade produtora e organizadora de 
sentido” (Mata, 1999, p. 84).

No contexto do campo jurídico, a mídia apresenta-se 
como um elemento que possibilita a conquista de visibilida-
de na sociedade e, ao invés de suporte, passa a ser um ator 
do processo comunicacional. Ela transforma uma acusação, 
fora da arena processual, em uma verdade absoluta, colocan-
do os acusados, seus defensores e críticos no mal que precisa 
ser combatido a todo custo.
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Notas sobre as cenas da enunciação
 	
Nosso ponto de partida é o texto entendido como ras-

tro deixado por um discurso em que a fala é encenada 
(Maingueneau, 2013). Assim, o discurso se organiza como 
um sistema que permite produzir um conjunto de textos ou 
o próprio conjunto de textos produzidos (Maingueneau, 
2013, p. 51). Em uma situação de comunicação é possível 
compreender o caráter interativo estabelecido pela lingua-
gem, a partir de um conjunto de elementos que compõem 
a enunciação. Essa seria composta por meio de uma cena, 
que os lugares sociais assumidos pelo destinador e pelo des-
tinatário do discurso em um dado espaço e momento re-
conhecidos socialmente. A cena é, justamente, esse quadro 
da enunciação, denominado por Maingueneau (2013) como 
cena enunciativa que se desdobra em três cenas: cena englo-
bante, cena genérica e cenografia. 

As cenas englobante e genérica compreendem o que 
Maingueneau denomina como quadro cênico da enuncia-
ção, definido como “o espaço estável no interior do qual o 
enunciado adquire sentido – o espaço do tipo e do gênero do 
discurso” (Maingueneau, 1997, p. 97). Dito isto, situamos 
nossa abordagem nos conceitos de cena enunciativa e ce-
nografia do discurso tendo em vista a “rearticulação do dis-
curso sobre a suposta cena de sua enunciação e, além disso, 
aprofundar o caráter institucional da atividade discursiva” 
(Maingueneau, 1997, p. 21). 

Conforme Maingueneau (2008, p. 87), “a cenografia é 
a cena com que o co-enunciador toma contato mais expli-
citamente, ou seja, é a cena com que ele se depara em pri-
meiro plano, já que as cenas englobante e genérica (o qua-
dro cênico) são deslocadas para um segundo plano”. Para 
Maingueneau (1997, p. 98), 

a cenografia é ao mesmo tempo a fonte do discurso e aquilo que 
ele engendra; ela legitima um enunciado que, por sua vez, deve 
legitimá-la, estabelecendo que essa cenografia onde nasce a fala 
é precisamente a cenografia exigida para enunciar como convém, 
segundo o caso – a política, a filosofia, a ciência -, ou para pro-
mover certa mercadoria.

Além disso, a cenografia também é construída com base 
em cenas validadas, isto é, cenas de fala “já instaladas na me-
mória coletiva, seja a título de modelos que se rejeitam ou 
de modelos que se valorizam” (Maingueneau, 2013, p. 92). 
E uma cena validada “não se caracteriza propriamente como 
discurso, mas como um estereótipo [...] disponível para re-
investimentos em outros textos” (Maingueneau, 2013). O 
autor apresenta a ideia de cenas validadas como sendo aque-
las “instaladas na memória coletiva, seja a título de algo que 
se rejeita ou de modelo valorizado”. 

A partir desse contexto teórico, seguimos Maingueneau 
(2013, p. 97) que diz que “todo discurso, por sua manifesta-
ção mesma, pretende convencer instituindo a cena de enun-
ciação que o legitima”. Acreditamos que as noções sobre as 
cenas da enunciação são produtivas para a compreensão do 
discurso jurídico midiatizado, já que as três cenas produ-
zem uma interpretação acerca do sujeito discursivo e de seus 
movimentos. Em nossa análise, mostraremos de que forma 
as cenas de enunciação foram construídas com sentido de 
envolver a sociedade e fazê-la compactuar e confirmar um 
discurso jurídico que é materializado sob a forma de verdade 
plena e incontestável. Isso se dá por um duplo movimento 
de: 1) verificação do modo como o ator do campo jurídi-
co – o enunciador – marca sua presença no enunciado e 2) 
observação de como o discurso jurídico é representado nas 
formas de enunciação do Procurador.

A denúncia de Deltan Dallagnol: entre a cenografia 
do discurso jurídico e a visibilidade pública

Os juristas e estudiosos do Direito reconhecem o 
Ministério Público brasileiro como a mais avançada institui-
ção do gênero no mundo, graças à amplitude das atribuições 
que lhe foram conferidas pela Constituição de 1988 e à ma-
neira como está estruturado. Essa configuração proporciona 
aos integrantes do MP a oportunidade de atuarem como ver-
dadeiros “guardiões da paz social”, sobretudo no combate à 
criminalidade. Sua atuação na operação Lava Jato é um dos 
assuntos de importância no atual momento político no nos-
so país, sendo a maior investigação de corrupção e lavagem 
de dinheiro que o Brasil já teve, suscitando um intenso e 
caloroso debate dentro e fora do ambiente midiático. 
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Em março de 2014, a operação ganhou força e foi de-
flagrada oficialmente, investigando um grande esquema de 
lavagem e desvio de dinheiro envolvendo a Petrobras, gran-
des empreiteiras e políticos. Ao todo, mais de 240 pessoas 
já foram denunciadas. O trabalho da operação, feito por 12 
procuradores da República e pela Justiça Federal ganhou a 
cena pública e conquistou ampla cobertura midiática. Esses 
atores sociais utilizam a mídia como uma aliada para angariar 
o apoio da opinião pública com relação à operação, o que 
garante, de certo modo, a sua continuidade.

 Diante de tamanha repercussão sobre a atuação do MPF 
no caso Lava Jato a instituição tem sido alvo de críticas de uma 
parcela de importantes juristas brasileiros e da própria so-
ciedade, uma vez que a instituição MPF e seus Procuradores 
tornaram-se muito mais “visíveis” do que pareciam ser an-
teriormente. Uma evidência disso é o espaço de visibilidade 
editorial e nas mídias sociais que o Coordenador da força-
-tarefa, Procurador da República Deltan Dallagnol, vem ga-
nhando. Ele possui uma fan page pessoal no Facebook, com 
cerca de 580.9952  curtidores, no qual apresenta-se como 
“Procurador da República Coordenador da Força Tarefa do 
Ministério Público Federal na Lava Jato. Esses elementos de 
visibilidade pessoal vão contra as prerrogativas relaciona-
das ao seu papel como agente público, já que a Constituição 
Federal proíbe, no art. 37, § 1° “a publicidade dos atos, pro-
gramas, obras, serviços e campanha de órgãos públicos...”.

Com este pano de fundo, nosso objeto de análise é o dis-
curso do Procurador da República Deltan Dallagnol, 36 anos, 
Coordenador da força tarefa da Lava-Jato e responsável pelos 
casos de primeira instância ao lado de mais 11 Procuradores, 
durante a apresentação da sua denúncia contra o ex-presi-
dente Lula, no final do dia 14 de setembro de 2016. A de-
núncia, feita no auditório de um hotel em Curitiba, durou 
1h05min e foi ao ar em cadeia nacional com transmissão ao 
vivo pela Globo News3.  

Para operacionalizar a análise do nosso objeto, utiliza-
mos a noção de recorte, formulada por Orlandi (1989), que 
nomeia os fragmentos discursivos correlacionados de lin-

2 Dados atualizados no dia 15 de junho de 2017	

3 O vídeo encontra-se disponível em: https://youtu.be/tCUQ__rZ3HQ. Acesso em 
10 jun. 2017	

guagem e situação. Para ela, cada texto é um conjunto de 
recortes discursivos que se cruzam e de dispersam e são ex-
traídos pelo pesquisador no momento da análise.

No nosso caso, procedemos a abordagem metodológica, 
a partir da coleta de fragmentos discursivos do discurso do 
Procurador no momento da denúncia. Menos do que or-
ganizar um recorte rígido, optamos por coletar fragmentos 
que nos proporcionassem formar um mosaico de enuncia-
dos e um panorama do discurso e de como as cenas de enun-
ciação foram construídas.

Partimos da ideia de um discurso jurídico em que a fala 
é encenada, construindo cenas da enunciação. Essas cenas 
se organizam e definem o quadro cênico em que se inscreve 
o discurso do Procurador para produzir sentido. O quadro 
cênico apresentado no pronunciamento de Dallagnol esta-
belece uma cena genérica (pronunciamento de um opera-
dor jurídico) e uma cena englobante (discurso jurídico). 
Isso quer dizer que o Procurador (participante da enuncia-
ção) não se descola do papel social estabelecido pelo qua-
dro cênico da enunciação, o de um operador do Direito que 
tem uma comunicação sintética, rápida e visual que empre-
ga frases de efeito para falar de processos judiciais que são 
de interesse público, além de divulgar de forma premente o 
trabalho da força tarefa da Lava-Jato. 

Outros operadores jurídicos (advogados e procurado-
res) se arriscam a dizer que Dallagnol quer “santificar a Lava 
Jato”. Isso nos leva a observar uma cenografia baseada em 
uma guerra de verdades preconcebidas e uma luta pelo dis-
curso legitimado. Isso porque apenas existe a apuração por 
parte da acusação, dentro do viés perseguido, sem existir a 
versão da defesa sobre os fatos narrados. Portanto, como é 
de conhecimento do próprio Procurador, há que se aguar-
dar todo transcorrer do processo criminal para se concluir 
a culpa (ou não) de uma pessoa. Ademais, o discurso do 
Procurador vai ao encontro dos anseios da sociedade, que 
é o de punir os agentes que praticam ilícitos, sobretudo, os 
agentes políticos.

Dallagnol, enquanto protagonista do discurso, aciona a 
todo momento inscrições textuais que remetem à validade 
das informações que está prestando, justificando que elas 
estão para além de uma simples acusação formal, elas são 
de interesse público. Com isso, o Procurador difunde o seu 
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papel social, legitimando seu espaço de fala em uma tentativa 
de dar sustentação ao discurso jurídico. O compartilhamen-
to de opiniões explícitas para compor a narrativa qualifica 
a verdade do seu discurso, reafirmando seu lugar legítimo 
de fala e mantendo a visibilidade da informação que ele traz 
ao conhecimento público através, especialmente, da mídia 
enquanto lugar legítimo e difusor de verdades isentas e ob-
jetivas.

Dallagnol tenta fazer uma retrospectiva da atuação da 
Lava Jato e de seus feitos e consequências, conforme o frag-
mento discursivo (b) e (c). Ele coloca a operação acima do 
bem e do mal, uma vez que ela revelou aquilo que a socieda-
de sempre desejou, ou seja, punir os corruptos. Ilustramos 
esses momentos com os fragmentos discursivos que promo-
vem essas questões:

(a): Nós estamos hoje aqui reunidos para passar 
informações de interesse público sobre mais uma 
acusação criminal que é apresentada nessa data.

(b): ... é interessante observar que a Lava-
Jato tem sido criticada por excessos ou abusos. 
Normalmente essas críticas elas são críticas abso-
lutamente genéricas que tornam até impossível al-
guma defesa por parte da operação. A questão é, 
se existe algum abuso qual é o caso? Em que si-
tuação específica houve abuso? Qual é o abuso? 
Precisamos lembrar que nesse caso nós temos 
atuando provavelmente mais de 600 dos melho-
res advogados criminalistas do país, advogados 
com amplos acessos a tribunais, com amplos re-
cursos para defender os seus clientes, que levaram 
toda e cada uma das suas queixas aos diversos tri-
bunais e o resultado os senhores veem aqui – esse 
gráfico ele sintetiza os resultados de 3 tribunais, 
nós temos esses resultados também desmembrados 
por tribunais e nós disponibilizaremos depois da 
coletiva.

(c): Quando nós observamos a corrupção no 
Brasil nós temos muito, muito claro que a corrup-
ção no Brasil não é um problema de um partido 

A ou de um partido B. A corrupção no Brasil não 
é problema de um governo A ou de um governo 
B. Quando nós olhamos a história nós vemos que 
a corrupção é enraizada historicamente e quando 
nós olhamos o momento presente nós vemos que 
ela é sistêmica, ela é espalhada em diversos níveis 
de governo federal, estadual e municipal. Uma 
expressão dessa corrupção enraizada e sistêmica 
foi descoberta e comprovada no caso Lava-Jato 
com o maior esquema de corrupção já descoberto 
e comprovado no Brasil e esse esquema envolve a 
Petrobras. 

Observamos, nos fragmentos um discurso com nítido 
interesse de apresentar uma verdade irrefutável, que foi per-
seguida para salvar o país, razão porque ele inicia a sua fala 
deixando claro que ela é de interesse público. Entretanto, 
em nenhum momento Dallagnol se preocupa em dizer que 
a acusação reflete somente a versão da acusação, que será 
relevante à sociedade se, ao final do processo, ela se mos-
trar verdadeira e, por consequência punir os que praticaram 
condutas contrárias ao dito interesse público. O discurso 
busca ainda dar relevo ao que o Procurador entende ser uma 
atuação vocacionada à “purificação” da sociedade, despida 
de qualquer outro interesse, a não ser o interesse público. 
Daí a sua ênfase na isenção partidária e na explicação de que 
o que fez está acima do entendimento dos seiscentos melho-
res advogados criminalistas do país. Dallagnol, faz questão 
de ressaltar que atua contra esses atores sendo sempre o vi-
torioso, ainda que não haja uma decisão judicial definitiva.

Quanto à cenografia, o discurso do Procurador apoia-se 
em cenas de fala já instaladas na memória social – Dallagnol 
já proferiu mais de 200 palestras pelo país afora desde a 
emergência da campanha “Dez medidas contra corrup-
ção4” - que empoderam o Ministério Público Federal como 
a instituição legítima que combate o mal e salvará o Brasil5.   
Além disso, o discurso do Procurador se acopla à repetição 

4 As medidas foram, recentemente, desfiguradas pelos deputados e, agora, estão 
num limbo legislativo após decisão liminar do STF	

5 As medidas contra corrupção são a bandeira levantada pelo Procurador e uma das 
prioridades da sua atuação	
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de frases de fácil compreensão e da recorrente ideia de que o 
Brasil está diante de uma propinocracia (governo gerenciado 
pela propina). 

Sob este viés, Dallagnol mostra-se convicto de que Lula 
é o grande vilão e o principal responsável por todas as ma-
zelas do país. O Procurador se refere ao ex-presidente como 
“comandante máximo do esquema criminoso” e o seu dis-
curso está de acordo com esse universo criado por ele em 
sua cenografia. Um universo que julga e sentencia, através de 
estratégias discursivas e de noções de verdade construídas so-
cialmente para a formação de uma opinião pública favorável.

Utilizando termos impactantes Dallagnol esforça-se, de 
um lado, para obter credibilidade dos demais atores sociais, 
e, de outro para posicionar a Lava-Jato em um contexto 
maior, imparcial, sem vinculação partidária, traçando uma 
narrativa que evoca para um distanciamento entre o trabalho 
realizado e uma possível “perseguição” a qualquer um dos 
agentes políticos envolvidos direta e/ou indiretamente no 
caso. Vejamos alguns exemplos nos fragmentos discursivos 
abaixo que convocam essas posições:

(d): Hoje, o Ministério Público Federal acusa 
Lula como o comandante máximo do esquema de 
corrupção identificado na Lava-Jato.

(e): Essas provas demonstram que Lula era o 
grande general que comandou a realização e a 
continuidade da prática dos crimes com poderes 
para determinar o funcionamento e, se quisesse, 
para determinar sua interrupção.

(f): A atuação da Lava Jato é técnica, é imparcial, 
é apartidária e é feita por agentes públicos que 
tem comprometimento com a constituição, com as 
leis, com a sua consciência e com a sociedade.

A cenografia do discurso do Procurador revela um enun-
ciador hábil, com um posicionamento ideológico que garan-
te a enunciação de um discurso preocupado em fundamentar 
uma ação penal, mas, ao mesmo tempo, promove um dis-
curso que mais parece emitir uma opinião do que apresentar 
uma denúncia calcada em provas concretas. No fragmento 

discursivo (g) verificamos o usa do termo “conspirar” que 
remete à ideia de planejar secretamente com outras pessoas, 
ações contra alguém, buscando a sua destruição. Ao utili-
zar termos impactantes como esse, além de “maestro de uma 
grande orquestra”, “general que estava no comando”, “en-
grenagem do esquema”, “no centro político”, Dallagnol mar-
ca seu discurso para além do teor jurídico de uma denúncia 
para alcançar a imagem de uma guerra do MPF contra uma 
enorme organização criminosa causadora de prejuízos ao in-
teresse público brasileiro. Sua conduta nos parece política 
em detrimento do seu cargo de Procurador da República. Os 
fragmentos discursivos abaixo rementem para essa questão:

(g): Lula conspirou contra a operação Lava-Jato.

(h): Há provas de que líderes partidários do PT en-
riqueceram com o dinheiro desviado da Petrobras.

(i):  Todas as provas nos levam a crer, acima de 
qualquer dúvida razoável, que Lula era o maestro 
desta grande orquestra concatenada para saquear 
os cofres da Petrobras e de outros órgãos públicos. 
Era o general que estava no comando da imen-
sa engrenagem desse esquema, que chamamos de 
propinocracia.

(j): No centro do núcleo político está o senhor 
Lula.

(l): Desta vez, Lula não pode dizer que não sabia 
de nada.

O discurso de Dallagnol, por vezes, é ambíguo e fun-
damentado apenas em uma lógica jurídica e na imagem de 
uma instituição que se corporifica na sua própria figura de 
Procurador da República e chefe da força tarefa. Isso nos 
mostra como o discurso jurídico materializado pode con-
vocar o direito de “fazer crer”. Fato é que o discurso de 
Dallagnol não expressa apenas ideias, mas constrói e legiti-
ma cenas validadas que acionam papéis sociais culturalmen-
te reconhecidos e estereotipados e que se apresentam em sua 
fala por meio de uma estratégia de comunicação que privile-
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gia adjetivações, figuras de linguagem, descrições e constru-
ções frasais persuasivas. Indo além, percebemos o discurso 
jurídico sendo operado com a linguagem e a lógica da mídia, 
procurando adaptar-se à esfera da visibilidade pública. A 
Figura 2 apresenta o quadro cênico organizado para a apre-
sentação da denúncia. É possível perceber uma configuração 
visual que tenta atribuir um grau de seriedade e poder. 

A escolha do lugar (um hotel renomado de Curitiba), 
a fixação de banners institucionais ao redor do Procurador 
e, a questão emblemática – todos os Procuradores da for-
ça-tarefa, organizados em dois grupos, transmite a cena de 
uma verdade obtida através da conjugação de forças e de en-
tendimentos de diferentes agentes públicos, dotados de fé 
pública, que refletirá a isenção e a verdade do que está sendo 
transmitido.

Figura 1 – Denúncia de Deltan Dallagnol contra Lula6

Por outro lado, é sabido que a Constituição Federal 
garante a presunção da inocência, cuja a regra deve tam-
bém ser resguardada pelo MPF, visto que é, por imposição 
constitucional o guardião da lei. Portanto, a utilização de 
recursos públicos para afirmar que alguém é criminoso vai 
de encontro com o texto constitucional, que deveria ser 
zelado por ele enquanto agente público. Como descrito no 
art. 15, da Recomendação nº 39, de agosto de 2016, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que estabelece 

6 Acesso em 10 jun. 2017, em  https://youtu.be/tCUQ__rZ3HQ	

a Política de Comunicação Social do Ministério Público, a 
instituição é tão somente parte do processo penal, e não o 
seu resultado, devendo informar aos cidadãos, tal como no 
referido artigo, que a palavra do Ministério Público não 
representa uma “decisão ou signifique condenação anteci-
pada dos envolvidos”.

É interessante notar que na medida em que ele se co-
loca como possuidor de uma verdade absoluta, amparado 
por um discurso jurídico carregado de verdades plenas e 
incontestáveis, ele ancora sua fala em uma visibilidade pú-
blica legitimada pelo seu lugar de fala de um Procurador 
da República que não representa a si mesmo, mas repre-
senta a Instituição a qual faz parte, conforme fica claro nos 
fragmentos (d) e (m). Nesse caso, a “justiça” ganha rosto e 
identidade. Essa busca por um lugar de fala confirma uma 
disputa pelo direito ao discurso legitimado.

(m): O resultado dessas investigações são uma 
série de acusações criminais apresentadas pelo 
MPF e essas acusações são fruto de um trabalho 
integrado e coordenado por Receita Federal, 
Polícia Federal e MPF. Não existe ninguém 
numa jornada só nesse caso, são centenas de 
agentes públicos trabalhando em prol da socie-
dade.

Enxergamos, nesse ponto, um enunciador engajado 
em uma causa, com o objetivo de seduzir a sociedade com 
as suas convicções. Ao utilizar um gráfico de powerpoint para 
mostrar como todo o esquema de corrupção convergia para 
Lula (figura 3), parece-nos que ele escolhe uma forma para 
conferir veracidade e transformar a sua versão em fato 
concreto. A imagem que podemos depreender é de uma 
coletiva que se reduziu a uma apresentação de powerpoint 
acompanhada de discurso muito mais político do que jurí-
dico, sobretudo porque o seu discurso não foi acompanha-
do de provas que o validassem. Tratava-se de um discurso 
impactante que mostrou um operador jurídico vocaciona-
do na busca pela justiça [a sua] e que se utiliza da mídia 
para legitimar o seu discurso perante a opinião pública, 
além de transformar Lula em um dos maiores criminosos 
do Brasil. Por coincidência, o líder de um partido político 
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que enfrenta hodiernamente uma grande rejeição de parte 
significativa da população brasileira. 

Para além da preocupação em informar cidadãos, seu 
discurso parece usar a repetição para ganhar um status 
de verdade. Parece-nos, inclusive, que além de ter a pos-
se do discurso jurídico, Dallagnol também tem a posse de 
um poder simbólico, definido por Bourdieu (2012, p. 14) 
como “o poder de constituir o dado pela enunciação”. Essa 
posição fica evidente no fragmento discursivo (n), em que 
Dallagnol diz apresentar “evidências”. Ora, a ideia de evi-
dência é aquela que não dá margem para a dúvida. Aqui, é 
interessante perceber o esforço do Procurador em estabe-
lecer verdades, a partir da disputa de sentidos, buscando 
sempre posicionar-se na arena pública. Só que essas ma-
nifestações tomam um contexto muito fora do que se está 
acostumado a ver no processo judicial.

(n): Não estamos julgando Lula como pessoa ou o 
que ele fez pelo povo. A Procuradoria imputa a 
responsabilidade com base em evidências.

(o): Há muitas evidências de que esse esquema 
era partidário, sendo gerenciado primordial-
mente pelo Partido dos Trabalhadores.

Considerações Finais

A midiatização é o resultado desses entrelaçamentos 
entre a mídia e as instituições que moldam as interações 
sociais que permeiam a sociedade, reconfigurando as prá-
ticas dos campos sociais, notadamente na arena processual. 
No âmbito do campo jurídico, esta lógica é perceptível na 
medida em que ele se entrelaça ao campo midiático, orga-
niza estratégias e artifícios para maximizar a absorção de 
suas demandas pela mídia. Ao fazer essa apropriação das 
lógicas midiáticas o campo jurídico e seus atores sobrevi-
vem no espaço midiatizado, ganham visibilidade e relevân-
cia (re)configurando-se à luz da mídia. No atual paradigma 
da visibilidade a partir da mídia, nos parece que o discurso 
jurídico, antes de mais nada, busca projetar uma imagem 
que esteja de acordo com as atuais necessidades conjectu-
rais da sociedade, no que se refere ao combate intensivo 

da corrupção. Ademais, o inimigo público é aquele que a 
sociedade avaliou muito mal, qual seja, a classe política.

É possível dizer, por meio dessa cenografia, que o dis-
curso do Procurador ultrapassa o rito de acusação ao trans-
formar o seu pronunciamento em um julgamento penal 
optando por uma denúncia midiática em detrimento de 
uma denúncia formal. Ora, é sabido que o processo judi-
cial é formal e guarda ritos. Não pode ser transformado 
em objeto de um espetáculo. Se o MPF tem provas de que 
Lula efetivamente é o chefe de uma organização criminosa, 
o discurso de Dallagnol deveria apresentar uma denúncia 
acompanhada e amparada de provas, considerando que um 
Procurador da República não deve pura e simplesmente 
emitir opiniões e nem mesmo promover espetáculos mi-
diáticos – deve apenas investigar e cumprir o seu papel ao 
longo do processo.

É interessante observar que o discurso jurídico analisa-
do é, sobretudo, um discurso midiático que é representado 
na mídia e condiciona-se às suas lógicas, linguagens e ca-
racterísticas. Em relação a Lava-Jato, arriscamo-nos a dizer 
que estamos diante de uma espetaculosa operação que in-
vestiga a corrupção e suas derivadas, mas que tem ganhado 
contornos muito visíveis e que chegam a espetacularização 
da informação de interesse público, como modo de sensi-
bilização visando a disputa do poder, a construção da visi-
bilidade e primazia das instituições jurídicas, no caso es-
pecífico, o MPF e o trabalho dos seus Procuradores. Muito 
mais do que apresentar uma denúncia, o discurso jurídico 
do Procurador é figurado e representado através de atores 
que se apresentam perante o público buscando conquistar 
visibilidade através do palco midiático.  É interessante, ain-
da, notar que o inimigo a ser combatido é o mesmo que as 
pesquisas de opinião mostram como o mais rejeitado pela 
sociedade brasileira. O discurso jurídico de Dallagnol é, 
então, retroalimentado pela opinião pública.

Por fim, cabe esclarecer que a presente análise não pre-
tende fazer qualquer avaliação jurídica da ação penal contra 
o ex-presidente Lula, nem tão pouco a defesa de compor-
tamentos ilícitos, mas tão somente evitar que o discurso ju-
rídico se transforme em um espetáculo midiático no qual 
aja condenação sem o direito à defesa e, por consequência, 
sem o devido processo legal.
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